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§XÜELENTISSIMO SENHOR DESEMBARGABÜR PRE§IDENTE
*üREGIü TRTBUNAL DE JUSTIÇA DE M|NAS GERAIS.
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"iVada ínais fronroso d* q{JÊ
mudar a jasÍça de senÍença,
quando íIre rmudou a canvicçãü""

"A justiça pode l*'itar-se porque
é precáría. A verdade rão se
irnpacienta, porqüe e eternâ."

Ruy Barbosa-

Ã.s*:r:nto:
í:i§V,SÃG CRIMINÀL
F]TDIDÕ DE MESI§A LIT!ffNAR . URGENTE

Ê.utos do processo originário n" o 0024"95.103.737-3 * 3u Vara Crirnina! d*
i] *marca de Belo Horizonte - MG.
Apelação Criminal CI00.080.637-2l00 - Segunda Câmara Crimínal do
TJMG.

A Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais. no

exerciciu de sua autonomia, preconizada no § 2o do artigo 134 da CF/BE, e nc

;:ic de sua competência legal prevista no artrgo 4" da Lei Coniplementar

Feieral 8ú194. e nos artigcs 4o e 5o da Lei Complementar Estadual no '.35/Ü3

pcí seus orgãos de execuçãc infra-assrna,Jos. assistindo aos iiiteresses de

EUGÉ#ÍO FtllZA DE QUEIROZ, brasileiro, sclteiro, artisra plásticrr. frlho de
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pedicio de REyís4o eBrfldIIvÁL pelos

expostos.

incisos Li''/, LXV, LXVI e LXVill do

e llr, dc CPP, propor a seu iavor

fatos e fundament'rs a seguít qj-
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1. BREVE INTROITO

ill ''\i!'t lolr,{if'.it i'l'r

De início, ê de se observar que a legislação adjetiva penal

prevê, em seu art.621, as hipoteses efil que é cabÍvel a revisão de sentença

penal condenatória, já transitada em julgado, senão veja-se:

Art. 621. A revisão dos processos findos será admitida:

I - quanda a senfenÇa candenatoria for contrária aCI
Íexfo expresso da leí penalou à evidêncla dos autos;

ll - quando a sentença condenatoia se fundar em
documentosdepoimentos, exarnes ou

co m p rava da me nte falsos;

lll - quando, após a senfença, se descobirem
novas pravas de inacênçia do condenada ou de
circunstância que determine ou autoize diminuição
especialda pena.

Na hipotese dos autos pretende-se corrigir talvez um dos

maiores equÍvocos de nosso sistema judiciário, na medÍda em que o assistido

EUGÊNIO FIUT* DE QUEíRAZ foi subrnetido a çinco sentenças penais

condenatórias em razáo de crimes que efetivamente não cometeu, proferidas

nos autos dos processos: 0024.95.A77.242-6 e 0024.95.095.090-7, que

tramitaram perante a 1a Vara Crirninal da Capitat; 0024.95.103.737-3, que

tramitou perante a 3' Vara Criminal da Capital; 0024.96.106.453-2, que

tramitou perante a 4" Vara Criminal da Capital; e 0024.95.095.088-1, que

tramitou perante a 9a Vara Crirninalda Capital.

X /n casu, conforme restará evidenciado, as decisões

condenatorias são contrárias à evidência dos autos, fundaram-se em

depoimentos comprovadamente falsos-, tq!ld_o_§gQjdg-gÉ§-!-11ânsito em

. iulgado das mes"mgs, nqvas p[ovas de inocência do requerente.

Destaca-se que apesar da necessidade de se

rever as cÍnco decisões condenatórias definitívas prolatadas em

rmpugnar e

desfavor )o.^ t, ./
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